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A edição de uma lei geral sobre o processo administrativo de 
há muito era reclamada por todos. Os agentes públicos mostravam-se 
inseguros para a tomada de decisões ante a ausência de diretrizes básicas 
que pudessem orientá-los, sempre submetidos à incerteza quanto à 
correção dos atos praticados. Freqüentemente, preferiam recorrer às 
praxes antigas, o que acarretava a demora excessiva no desfecho, ante o 
exagero ditado pelo excessivo formalismo. Os administrados também 
eram prejudicados porque não encontravam, muitas vezes, preceitos 
legais que pudessem garantir-lhes a previsibilidade da conduta que viria 
ser adotada pela Administração, enfim, de um instrumento adequado para 
a contenção dos abusos do poder administrativo. 
Coube ao Estado de Sergipe o pioneirismo, com a edição de 
sua Lei Complementar nº 33, de 26.12.96, cujo  anteprojeto foi elaborado 
por dois excelentes juristas, os professores CARLOS AUGUSTO AIRES DE 
BRITO  e JOSÉ SÉRGIO MONTE ALEGRE. A lei paulista só viria a lume dois 
anos após (Lei nº 10.177, de 3012.98), com a presença marcante do 
professor CARLOS ARI SUNDFELD. Finalmente, no âmbito federal, foi 
publicada a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, resultado do profícuo 
trabalho realizado pelo insigne mestre CAIO TÁCITO. De certo modo, tive 
a honra de ser testemunha da formação desta lei, ao lado de outros 
participantes de um dos seminários da Editora NDJ, dirigida pelo Dr. 
CERDÔNIO QUADROS,  que ofereceu um exemplar da excelente proposta 
como parte do material distribuído. 
 





A presença de juristas de nomeada teve como resultado a 
edição de leis bem elaboradas que honram a cultura jurídica brasileira. 
Neste trabalho, procurarei fazer sucinta análise da lei federal, sobretudo 
tendo em vista o interesse prático imediato e o seu âmbito de atuação. 
2. Processo e procedimento 
A Lei nº 9.784/99 anuncia em sua ementa: “Regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal”. Filiou-se ao 
entendimento sufragado pela melhor doutrina, ao entender que o 
procedimento é a forma pela qual o processo se externaliza ou, na precisa 
definição do mestre CELSO ANTÔNIO, “a modalidade ritual de cada 
processo” (Curso de Direito Administrativo Brasileiro, 12ª ed., Malheiros, 
pág. 418).  
Sobre o tema, vale ainda trazer a palavra de MARIA SYLVIA 
ZANELLA DI PIETRO: “Assim, pode-se falar em processo num sentido 
muito amplo, de modo a abranger os instrumentos  de que se utilizam os 
três Poderes do Estado – Judiciário, Legislativo e Executivo, para a 
consecução de seus fins. Cada qual, desempenhando funções diversas, se 
utiliza de processo próprio, cuja fonte criadora é a própria Constituição; 
ela estabelece regras fundamentais de competência e de forma, institui os 
órgãos, define suas atribuições, tudo com o objetivo de assegurar a 
independência e o equilíbrio no exercício de suas funções institucionais e, 
ao mesmo tempo, garantir que esse exercício se faça com respeito aos 
direitos individuais, também assegurados pela Constituição” (Direito 
Administrativo, 3ª ed, S. Paulo, Ed. Atlas, pág. 343). 
Invoco, ainda, o magistério de CRETELLA JÚNIOR. Depois de 
lembrar as diferenças registradas no conceito de processo administrativo 
nos países que adotam o contencioso administrativo e países que 







“De qualquer forma, os traços típicos do processo – o 
dinamismo, a finalidade, a obtenção da tutela jurídica mediante a 
intervenção de órgãos do Estado, para as concretizações das relações  
jurídicas  já reguladas pelo direito material, o  suum cuique tribuere – 
estão presentes no  processo administrativo, revestindo-se, em alguns 
casos, evidentemente, de matizes especiais” (Prática do Processo 
Administrativo, Ed. RT, 1988, pág. 15). 
Assim, embora se costume reservar o termo “processo” 
apenas para o processo judicial, em última análise seu alcance é muito 
mais amplo. Já tive oportunidade de estudar o tema (“Notas sobre o 
Conceito de Processo, Revista AJURIS, nº 23, págs. 73-80), quando 
procurei demonstrar que deveria ser objeto da Teoria Geral do Direito e 
que processo e procedimento são conceitos distintos, em que este não é 
mais do que uma forma de manifestar daquele, caracterizado como uma 
seqüência preordenada de atos com vistas à realização de um fim, 
conforme a sua natureza. 
Embora mais adequada, a expressão “processo administrativo” 
tem sido pouco utilizada, preferindo-se falar em “procedimento 
administrativo”. A preferência é explicada pelo maior prestígio do processo 
jurisdicional, sem dúvida fruto de muito mais cuidadosa elaboração. É 
nesse sentido que o texto constitucional utiliza o termo “processual”, ao 
reservar a competência privativa da União legislar sobre esse ramo do 
direito (art. 22, XI), enquanto admite a competência concorrente da 
União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre 
“procedimentos em matéria processual” (art. 24, XI). Na verdade, como a 
definição de processo deve ser cometida à Teoria Geral do Direito, não há 
qualquer óbice a que cada unidade federativa legisle sobre o seu próprio 
processo administrativo, manifestação da autonomia das unidades 
federativas, cabendo não se perder de vista que o princípio federativo 
constitui uma das chamadas “cláusulas pétreas”, ou parte do “miolo duro 








3. Processo Administrativo e Devido Processo Legal 
A garantia constitucional ao devido processo legal, incrustada 
no texto constitucional, finca suas raízes na Magna Carta, firmada na 
Inglaterra em 1215, pelo Rei João Sem Terra em face dos Barões Feudais. 
Daí passou aos Estados Unidos, onde foi incluído na Constituição Federal, 
em 1868, através da Emenda XIV, abrangendo: o direito à citação; a 
faculdade de arrolar testemunhas; não ser processado por lei elaborada 
após  a ocorrência do fato; o direito de igualdade com a acusação; o 
direito de ser julgado mediante provas e evidências legais, obtidas de 
modo lícito (teoria dos frutos da árvore envenenada); o direito ao juiz 
natural; o direito de não se autoincriminar; acesso à jurisdição; direito aos 
recursos; o direito à decisão com eficácia de coisa julgada.  Depois de 
sumariar tais características, mestre PINTO FERREIRA ensina que o devido 
processo legal (due process of law) do direito norte-americano eqüivale à 
fórmula da ampla defesa, na linha de tratadistas como MANGOLDT e CARL 
SCHIMITT. Nesse sentido, invoca precedentes do Supremo Tribunal 
Federal quanto à necessidade do resguardo do direito de defesa tanto no 
processo penal como no processo administrativo. Assim, nenhuma sanção 
poderá ser aplicada ao servidor sem que lhe seja assegurada a ampla 
defesa (Cf. Comentários à Constituição Brasileira, 1º vol., 1989, ed. 
Saraiva, págs. 176/180). 
A ampla defesa do administrado foi a preocupação central da 
Lei 9.784/99, ao acentuar que suas normas visam “à proteção dos direitos 
dos administrados” (art. 1º); que a Administração obedecerá aos 
princípios da “ampla defesa, contraditório, segurança jurídica” (art. 2º); 
que “nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 
critérios de observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados (art. 2º, parágrafo único, VIII) e garantia dos 







provas e á interposição de recursos, nos processos em que possam 
resultar sanções e nas situações de litígio (art. 2º, parágrafo único, X). A 
Lei inclui entre os direitos do administrado, sem prejuízo de outros, o de 
ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores (direito de 
cidadania) e como corolário da ampla defesa o de ter ciência da 
tramitação dos processos administrativos de seu interesse, podendo ter 
vista dos autos, obter cópias de documentos e conhecer as decisões 
proferidas; o de formular alegações e apresentar documentos antes da 
decisão (que deverão ser considerados pelo órgão competente), e o de 
fazer-se assistir por advogado. 
O devido processo legal e a ampla defesa também foram 
prestigiados no Capítulo XII – Da Motivação, impondo-se que os atos 
administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando “neguem, limitem ou afetem diretos ou 
interesses”, além de mais sete outras hipóteses. Essa, entretanto, pela 
sua generalidade torna-se a essencial. Na verdade, se o ato administrativo 
não puder afetar de algum modo direitos ou interesses, aqui incluído o 
interesse público, certamente não se revestirá de maior relevância. Além 
disso, a Lei assegura a interposição de recursos, em face de razões de 
legalidade e de mérito, no prazo de dez dias.  O legislador adotou medidas 
para a agilização da decisão administrativa ao limitar a três as instâncias 
administrativas e ao estabelecer o prazo de trinta dias para a decisão do 
processo administrativo e do recurso cabível. 
4. Binômio Direitos do Administrado v. Interesse Público 
Ao lado direito à ampla defesa, a Lei buscou proteger o 
“melhor cumprimento dos fins da Administração” (art. 1º), concebida sob 
o aspecto funcional, e não meramente orgânico. Nesse sentido, a lei é 
explícita em esclarecer que seus preceitos também se aplicam aos 
Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho de 







A Administração Pública também deverá obedecer aos 
princípios da segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 2º), 
devendo atuar  no atendimento a fins de interesse geral, vedada a 
renúncia total ou parcial de poderes ou competência, salvo autorização em 
lei (art. 2º, parágrafo único, II); com objetividade no atendimento do 
interesse público, vedada a promoção de agentes ou autoridades (art. 2º, 
parágrafo único, III); atuação segundo padrões éticos de probidade, 
decoro e boa-fé (art. 2º, parágrafo único, IV). O interesse público é 
também realçado ao estabelecer que a “interpretação da norma 
administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim a que 
se dirige (art. 2º, parágrafo único, XII). Por outro lado, o senso de  
equilíbrio que anima suas normas é preservado ao vedar a aplicação 
retroativa de nova interpretação.  
A melhor doutrina tem realçado que o interesse público não 
está dissociado do interesse das partes. Repugna ao Estado Democrático 
de Direito a concepção transpersonalista que dava autorizava tal 
dissociação. Corretamente, acentua CELSO ANTÔNIO que o interesse 
público “só se justifica na medida em que se constitui em veículo de 
realização dos interesses das partes que o integram no presente e das que 
o integrarão no futuro”. Assim conclui que “o interesse público deve ser 
conceituado como o interesse resultante do conjunto dos interesses que 
os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em sua 
qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o 
serem” (Ob. cit. , pág. 59). 
5. Direitos e Deveres do Administrado 
O administrado não tem apenas direitos, sobretudo para 
assegurar a sua ampla defesa. O Capítulo III submete-o à observância de 
deveres: expor os fatos conforme a verdade; proceder com lealdade, 
urbanidade e boa-fé; não agir de modo temerário; prestar as informações 







Como se vê, a cidadania não importa apenas no 
reconhecimento de direitos. A  participação na vida pública acarreta 
deveres a serem observados, sobretudo o de comportar-se de modo 
consentâneo com o seu papel na vida da sociedade 
6. Aspectos Estáticos do Processo Administrativo 
Para homenagear AUGUSTO COMTE, pai da Sociologia, 
inicialmente concebida como Física Social, dividindo-a em Estática e 
Dinâmica Social, assinalarei aqui o aspecto estático do processo 
administrativo.  
Nesse âmbito, acham-se as normas sobre competência – que 
é irrenunciável e deve ser exercida pelos órgãos administrativos indicados 
pela lei, salvo os casos de delegação e avocação, quando admitidos em lei 
(art. 11). Entretanto, há casos em que é vedada a delegação: para a 
edição de atos de caráter normativo; para decidir recursos 
administrativos; quanto às matérias de competência exclusiva da 
autoridade (art. 13). A avocação de competência atribuída a órgão 
hierarquicamente inferior é admitida, apenas, temporariamente em 
caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados. 
Os casos de impedimento e suspeição estão regulados nos 
artigos 18 a 21. Seguem a trilha das normas processuais comuns. 
Em relação à forma, a lei prestigia o princípio do informalismo, 
estabelecendo que os atos do processo administrativo não dependem de 
forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir. (art. 22). 
Quanto ao tempo e lugar, os atos devem realizar-se em dias 
úteis, na repartição, no horário de funcionamento  (art. 23), no prazo de 
cinco dias, salvo motivo de força maior (art. 24). A dilatação até o dobro 







Entre as normas sobre a intimação, destaca-se a que 
determina que deve ser procedida com antecedência mínima de três dias 
da data de comparecimento (art. 26, § 2º). A intimação é pessoal, por via 
postal, com AR, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza de 
que da ciência do interessado (art. 26, § 4º). 
As normas sobre prazos são similares ao do Código de 
Processo Civil: exclui-se o dia do começo e inclui-se o do vencimento (art. 
66). 
7. Aspectos Dinâmicos do Processo Administrativo 
O início do processo poderá ocorrer de ofício ou a pedido do 
interessado (art. 5º). A lei estabelece como regra a necessidade de 
requerimento do interessado, mas admite a solicitação oral (art. 6º). As 
exigências são muito simples: indicação do órgão ou da autoridade a 
quem se dirige, a identificação do interessado ou de seu representante, a 
indicação do seu domicílio ou do lugar onde receberá comunicações, o 
pedido, com indicação dos fatos e dos seus fundamentos, a data e a 
assinatura (art. 6º). A lei veda expressamente a recusa imotivada de 
recebimento de documentos e impõe ao servidor público o dever de 
orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas (art. 6º, 
parágrafo único). Determina ainda a elaboração de modelos para assuntos 
rotineiros (art. 7º). 
Efetuado o pedido, haverá a instrução. Caberá ao órgão 
competente trazer aos autos os dados necessários à decisão do processo. 
É o que rotineiramente denomina-se “informação do processo”, ou seja, a 
juntada aos autos dos documentos e outros dados que possam ser úteis à 
formulação da decisão administrativa (art. 29, 1º). Proíbe-se a utilização 
de provas obtidas por meios ilícitos (art. 30), aplicando-se, portanto, um 
dos consectários do devido processo legal, como concebido pela XIV 







ao processo que envolva assunto de interesse geral. Nesse caso, em 
despacho motivado, o órgão poderá abrir período de consulta  pública 
para manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não 
houver prejuízo da parte interessada. É a aplicação factual do conceito de 
interesse público na fórmula lapidar de CELSO ANTÔNIO para quem “os 
interesses públicos correspondem à dimensão dos interesses individuais, 
ou seja, que consistem no plexo de interesses dos indivíduos enquanto 
partícipes da Sociedade (entificada juridicamente no Estado) nisto 
incluído o depósito intertemporal destes mesmos interesses, põe-se a nu a 
circunstância de que  não existe coincidência necessária entre interesse 
público e interesse do Estado e demais pessoas de Direito Público” (Ob. 
cit., pág. 63). 
Como o processo é um caminhar para a frente rumo a uma 
decisão que ponha fim à dúvida ou ao conflito de interesses, está previsto 
o prazo de quinze dias para o parecer consultivo (art. 42). Não oferecido, 
o feito terá prosseguimento, sem prejuízo da responsabilização de quem 
se omitiu (art. 42, § 2º). Entretanto, se cuidar-se de parecer obrigatório e 
vinculante, o processo não terá seguimento até sua apresentação. Nesse 
caso, será responsabilizado quem der causa ao atraso (art. 42, § 1º).  
Concluída a instrução, em trinta dias, o órgão ou autoridade 
competente deverá decidir, a menos que se torne necessária a 
prorrogação do prazo por mais trinta dias (arts. 48 e 49). 
Como já assinalei, a lei prevê a necessidade de motivação 
quanto aos atos administrativos mais relevantes, elencados no art. 50. 
Nesse caso estão aqueles que: neguem, limitem ou afetem direitos ou 
interesses; imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
decidam processos administrativos de concursos ou seleção pública; 
dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; decidam 
recursos administrativos; decorram de reexame de ofício; deixem de 







laudos, propostas ou relatórios oficiais; importem anulação, revogação ou 
convalidação de ato administrativo. 
Não se cuida de mera motivação pro forma. Exige-se que seja 
“explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de 
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, 
decisões ou propostas que, neste caso, serão parte integrante do ato” 
(art. 50, § 1º). 
É possível a desistência. Sem dúvida. Todavia, a 
irrenunciabilidade do interesse público pode determinar o prosseguimento 
do processo, se assim entender a Administração Pública (art. 51, § 2º) 
Os arts. 53 a 55 cuidam das hipóteses de anulação, revogação 
e convalidação. Em suma, consagram o dever de a Administração anular 
os seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade; de revogá-
los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, consoante pacífica jurisprudência dos tribunais, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal. Está prevista a decadência do direito de 
anulação de atos administrativos que favoreçam os destinatários, com o 
prazo de cinco anos. Se o defeito do ato for sanável e não houver 
evidência de lesão ao interesse público nem prejuízo para terceiros, a 
Administração poderá convalidá-lo. 
A Lei nº 9.784/99 tratou, de modo detalhado, do recurso 
administrativo e da revisão nos artigos 56 a 65. O recurso será dirigido à 
autoridade que proferiu a decisão. Poderá reconsiderá-lo. Caso não o faça, 
deve-se entender que preferiu não fazê-lo. Proíbe-se a exigência de 
caução, a menos que haja exigência legal nesse sentido, como ocorre no 
Processo Administrativo-Fiscal. O prazo recursal é de dez dias e deverá 
ser decidido em trinta dias, podendo esse prazo ser prorrogado por igual 







Prevê, ainda, a lei a revisão a qualquer tempo, de ofício ou a 
pedido, dos processos administrativos de que resultem sanções, quando 
surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes que evidenciem a 
inadequação da sanção aplicada (art. 65). Consagra-se a garantia do  non 
reformatio in pejus ao assegurar: “Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da sanção” (art. 65, parágrafo único). 
8. Conclusão 
A Lei nº 9.784/99é dotada de caráter geral. Assim, não 
revogou os processos administrativos específicos. Ao contrário, 
expressamente previu a subsistência deles, apenas determinando a sua 
aplicação subsidiária dos seus preceitos. Foi uma providência saudável, 
tendo em vista a multiplicidade de situações regidas por regras especiais, 
ante a complexidade e a abrangência das normas que disciplinam  a 
estrutura e o funcionamento da Administração Federal. 
Numa palavra, temos uma lei magistral, perfeitamente 
harmonizada com os princípios constitucionais que asseguram o 
contraditório e da ampla defesa. Resta apenas que os administrados se 
conscientizem de mais esse vigoroso instrumento em defesa da cidadania 
e dos seus legítimos interesses. 
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